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PARECER JURÍDICO Nº 4329/2023

Processo n.º: 291/2023-COMPRAS.GOV-CODISE
Órgão: CODISE
Tema: Dispensa de Licitação

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DISPENSA DE VALOR. 

COMPRA SITUADA DENTRO DO LIMITE LEGAL. ART. 

29,  II,  DA  LEI  N.º  13.303/16.  AUSÊNCIA  DE 

CERTIDÕES NEGATIVAS. NECESSIDADE DE JUNTADA. 

POSSIBILIDADE CONDICIONADA.

I – RELATÓRIO.

Solicita, a empresa consulente, pronunciamento desta casa acerca da 

possibilidade de contratação de empresa para a prestação de serviço 

de internet móvel, conforme especificações constantes no termo de 

referência, (fls. 3/4).

Consta dos autos quatro orçamentos, conforme documentos de 

fls. 6 a 15.

Às fls. 21/22 o Diretor Presidente da companhia  autoriza, 

na  forma  da  lei,  o  prosseguimento  do  processo  de  contratação, 

condicionando à disponibilidade orçamentária e financeira.

A minuta do contrato encontra-se às fls. 24/32.

É o relatório.
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II – FUNDAMENTAÇÃO.

A  princípio,  a regra  para  a  Administração  Pública, 

inclusive para os entes da administração indireta, é a realização de 

licitação prévia às suas contratações, a não ser nos casos de dispensa 

ou  inexigibilidade.  O  dever  de  licitar,  a  que  todas  as  entidades 

integrantes  da  administração  pública,  direta  e  indireta,  devem 

obediência,  decorre  do  próprio  sistema  constitucional  e  ganha 

contornos mais definidos à luz da legislação ordinária.

A contratação direta, como o próprio nome revela, consiste 

na contratação feita pela Administração Pública sem que haja o prévio 

processo licitatório e constitui medida excepcional, diante da regra 

constitucional insculpida no art. 37, inc. XXI, da Carta Magna:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

...

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, 

as  obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica 

indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das 
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obrigações.

Aqui, pretende a  CODISE enquadrar o caso concreto em uma 

forma de contratação direta, correspondente à licitação dispensável, 

prevista no art.  29, inc. II, da Lei nº  13.303/2016, que possui a 

seguinte redação:

Art. 29. É dispensável a realização de licitação por 

empresas públicas e sociedades de economia mista:

(…)

II - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, nos 

casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 

maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;

(…)

Considerando que o valor da contratação, observado do Mapa 

Comparativo de Preços (fls.  17),  será de, no máximo,  R$ 16.992,00 

(dezesseis mil, novecentos e noventa e dois reais), entende-se que 

está dentro do limite legal permitido para a dispensa de licitação, 

nos moldes do art. 29, II, da  Lei nº 13.303/2016.

Vale ressaltar que a contratação com base no art. 29, II, 

da  Lei  nº  13.303/2016,  pressupõe  caráter  excepcional  e  de  pequeno 

valor, sendo vedado rigorosamente o chamado fracionamento.

A  minuta  inserta  nos  autos  está  condizente  com  o 

ordenamento,  constando,  ainda,  as  documentações  orçamentárias 

pertinentes e declarações da autoridade superior.
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Observo, por fim, a inexistência, nos autos, dos documentos 

comprobatórios  da regularidade  fiscal da  empresa a  ser contratada, 

exigidos pelo Art. 27, IV, da Lei n.º 8666/93, e Arts. 62, III e 91, 

§4º da Lei n.º 14.133/2021, aqui aplicados subsidiariamente.

Impõe-se, portanto, antes da formalização do contrato, a 

juntada  de  certidões  negativas  de  débitos  federais,  estaduais  e 

municipais e de quitação de obrigações trabalhistas e previdnciárias, 

sob pena de nulidade.

III – CONCLUSÃO.

Diante  de  todo  o  exposto,  opino  pela  viabilidade  da  presente 

contratação  por  dispensa  de  valor,  desde  que juntadas  todos  os 

documentos de regularidade fiscal legalmente exigidos e, em face do 

princípio da publicidade, inerente a todos os atos administrativos, 

o extrato do presente contrato seja publicado na imprensa oficial 

para ter validade e eficácia.

É  o  parecer,  s.  m.  j.,  o  qual  submeto  à  apreciação  da  Chefia 

competente para a formação do ato composto.

Aracaju, 1 de setembro de 2023

CARLOS HENRIQUE LUZ FERRAZ
Procurador(a) do Estado
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